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~ • A Câmara Municipal de Sarandi, Estado do Paraná, aprovou e eu, MILTON 
L,, FUNC1t.:>N~,1f:,.. R::-:-,~o---. APARECIDO MARTIN!, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

CAPÍTULO 1 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° O Plano Municipal de Saneamento Básico de Sarandi - PMSBS, com fundamento na Lei 
Federal 11.445/07, tem como objetivo, respeitadas as competências da União e do Estado, assegurar 
a proteção da saúde da população e a salubridade do meio ambiente urbano e rural, fornecendo 
diretrizes ao poder público e à coletividade e disciplinando o planejamento e a execução das ações 
referentes ao saneamento do município de Sarandi, garantindo o funcionamento dos sistemas de 
saneamento, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sentido, de forma que 
os mesmos atinjam os benefícios sociais pretendidos considerando a proteção ambiental, atendendo 
à Política Nacional e buscando o desenvolvimento sustentável. 

Parâgrafo único. Para os efeitos desta lei considera-se saneamento básico o conjunto de 
serviços, infra-estrutura e instalações operacionais de: 

1 - abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações 
prediais e respectivos instrumento de medição; 

li - esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

Ili - limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 
doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, inclusive a 
triagem para fins de reuso, reciclagem ou compostagem, e os serviços de varrição, capina e 
poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública; 

IV - drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Art. 2° Os recursos hídricos não integram os serviços de saneamento básico. 

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de 
saneamento básico, inclusive para a disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é 
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sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei Federal nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de 
seus regulamentos e da legislação estadual. 

Art. 3° Não constitui serviço público de saneamento a ação executada por meio de soluções 
individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as 
ações de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de 
responsabilidade do gerador. 

Art. 4° O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade 
pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado 
resíduo sólido urbano. 

Art. 5° Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Básico serão observados 
os seguintes princípios fundamentais: 

1 - universalização do acesso; 

11- integralidade, compreendida·como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada 
um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na 
conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

Ili - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas 
pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à 
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de 
relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o 
saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários 
e a adoção de soluções graduais e progressivas: 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 
institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

CAPÍTULO li 

DO INTERESSE LOCAL 

Art. 6° Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituição Federal e art. 154 da Lei 
Orgânica de Sarandi no que concerne ao saneamento básico consideram-se como de interesse local: 

1 - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente 
sustentáveis; 
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li - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e rurais e do Poder Público, 
às imposições do equilíbrio ambiental; 

Ili - a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público, a iniciativa privada e 
sociedade civil para a redução dos impactos ambientais; 

IV - a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e 
econômico que priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e 
dos recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de geração de emprego e renda; 

V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios 
vizinhos, mediante convênios e consórcios; 

VI - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais áreas de 
interesse ambiental. 

VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atividades potencial ou 
efetivamente degradadoras e poluidoras; 

VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e 
vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de 
controle de poluição ambiental federal, estadual e municipal no que couber; 

IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos 
sólidos; 

X - a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monitoramento de sua 
qualidade; 

XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgotos; 

XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atividades; 
XIII - a drenagem e a destinação final das águas; 

XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem e transporte 
de produtos, substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos; 

XV - a conservação e recuperação dos rios. córregos e matas ciliares e áreas florestadas; 

XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infra­ 
estrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos; 

XVII - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos recursos hídricos para as 
atuais e futuras gerações, exigindo o cumprimento da legislação. 

Art. 7° No acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos 
sólidos deverão ser observados, além de outros previstos, os seguintes procedimentos: 

1 - acondicionamento separado do lixo orgânico doméstico dos resíduos passíveis de reciclagem e 
a coleta seletiva destes; 

li - acondicionamento, coleta e destinação própria dos resíduos hospitalares e dos serviços de 
saúde; 

Ili - os resíduos industriais, da construção civil, agrícolas, entulhos, poda de árvores e rejeitos 
nocivos à saúde e ao meio ambiente, como: pilhas, baterias, acumuladores elétricos, lâmpadas 
fluorescentes e pneus, não poderão ser depositados no aterro sanitário. 

IV - utilização do processo de compostagem dos resíduos orgânicos, sempre que possível e viável; 

V - manter o aterro sanitário dentro das normas do Instituto Ambiental do Paraná - IAP. ç 
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§ 1° A separação e o acondicionamento dos resíduos de que trata o inciso I é de responsabilidade 
do gerador, sendo a coleta, transporte e destino final de responsabilidade do Município no caso em 
que a produção diária do gerador não seja superior a 200 (duzentos) litros. 

§ 2° O acondicionamento, coleta, transporte e disposição final dos resíduos de que tratam os incisos 
li e Ili é de responsabilidade do gerador. 

§ 3° Os resíduos da construção civil, poda de árvores e manutenção de jardins, de até 1 m3 (um 
metro cúbico), produzidos a cada 30 dias por unidade geradora, e os objetos volumosos poderão ser 
encaminhados às estações de depósitos (ecopontos) indicados pela Prefeitura ou recolhido por esta 
nos locais geradores conforme definido pela Administração. 

§ 4° Os resíduos da construção civil e de poda de árvores e manutenção de jardins poderão ser 
coletados pela Prefeitura, quando não superior a 30 quilos e dimensões de até 40 centímetros e 
acondicionado separadamente dos demais resíduos. 

§ 5° Constitui infração grave a não separação dos resíduos recicláveis nas áreas ou nas atividades 
determinadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 6° A deposição de qualquer espécie de resíduo gerado em outro município, no Município de 
Sarandi, só poderá ser feita se autorizado por este. 

CAPÍTULO Ili 

DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 8° A Política Municipal de Saneamento Básico de Sarandi será executada pela Secretaria 
Municipal de Saneamento e Meio Ambiente e pela Águas de Sarandi - Serviço Municipal de 
Saneamento Ambiental, e distribuída de forma transdisciplinar, em todas as secretarias e órgãos da 
Administração Municipal, respeitadas as suas competências. 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 9° Os serviços básicos de saneamento de que trata o parágrafo único do art. 1° desta Lei 
poderão ser executados das seguintes formas: 

1 - de forma direta pela Prefeitura ou por órgãos de sua administração indireta; 

li - por empresa contratada para a prestação dos serviços através de processo licitatório; 

Ili - por empresa concessionária escolhida em processo licitatório de concessão, nos termos da Lei 
Federal nº. 8.987/95; 

IV - por gestão associada com órgãos da administração direita e indireta de entes públicos 
federados por convênio de cooperação ou em consórcio público, através de contrato de 
programa, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei Federal nº. 11.107/05. 

§ 1° A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a 
administração municipal depende de celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante 
convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 
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§ 2° Excetuam do disposto no artigo anterior os serviços autorizados para usuários organizados em 
cooperativas, associações ou condomínios, desde que se limite a: 

a) determinado condomínio; 

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, 
onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção 
incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 3° Da autorização prevista no parágrafo anterior deverá constar a obrigação de transferir ao titular 
os bens vinculados aos serviços por meio de termo específicos, com os respectivos cadastros 
técnicos. 

Art. 10. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços 
públicos de saneamento básico; 

1 - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação 
universal e integral dos serviços; 

li - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes 
desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

Ili - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de 
concessão, e sobre a minuta do contrato. 

Art. 11. Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as 
normas previstas no inciso li do artigo anterior deverão prever: 

1 - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser 
atendida; 

li - inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de 
qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos, em 
conformidade com os serviços a serem prestados; 

111- as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação de serviços, 
em regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios; 

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos 
serviços; 

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 1° Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de 
fiscalização ou de acesso às informações sobre serviços contratados. 

§ 2° Na prestação regionalizada, o disposto neste artigo e no artigo anterior poderá se referir ao 
conjunto de municípios por ela abrangidos. 

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute 
atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá se regulada por contrato e haverá 
órgão único encarregado das funções de regulação e de fiscalização. 

Parãgrafo único. Na regulação deverá ser definido, plenos: 


